
 
 

 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.265 - MG (2016/0204084-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : JONATAN MOREIRA DUTRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DA 
FUNDAMENTAÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MODUS OPERANDI. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, notadamente a periculosidade do recorrente, 
evidenciada na forma pela qual o delito foi em tese praticado, com emprego de arma de 
fogo e em concurso de agentes, devendo-se considerar, inclusive, a ocorrência de troca 
de tiros com os policiais durante a perseguição que culminou com a sua apreensão, 
elementos que demonstram de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia 
da ordem pública.

Recurso ordinário desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.265 - MG (2016/0204084-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por JONATAN MOREIRA 

DUTRA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente pela 

suposta prática do delito de roubo majorado por uso de arma e em concurso de agentes (fls. 

56-57).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de 

origem, requerendo a revogação da prisão cautelar. O pedido foi denegado em v. acórdão 

ementado nos seguintes termos:

"HABEAS CORPUS - CRIME DE ROUBO MAJORADO 
PELO CONCURSO DE PESSOAS E PELO EMPREGO DE ARMA - 
DECISÃO CARENTE DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA - 
INOCORRÊNCIA - PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DO ARTIGO 312 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL PRESENTES NOS AUTOS - 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS À CONCESSÃO DA ORDEM - 
IRRELEVÂNCIA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. Não há ilegalidade na decretação da prisão 
preventiva quando presentes os pressupostos e ao menos um dos requisitos 
do artigo 312 do Código de Processo Penal. A gravidade concreta do 
crime e a periculosidade revelada pelo modus operandi da conduta são 
motivos suficientes à custódia processual para garantia da ordem pública. 
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Supostas condições pessoais 
favoráveis não impedem a prisão cautelar quando sua necessidade restar 
demonstrada" (fl. 121).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente a ausência de 

fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar, dado que "a 

decisão deve ser fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, não sendo 

admitida a fundamentação genérica como ocorreu na decisão impugnada”     (fl. 133).

Pondera ademais que "vislumbra-se nos autos, com elevado grau de 
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segurança, a possibilidade do recorrente cumprir a pena privativa de liberdade em 

regime menos gravoso; o que torna a prisão cautelar desproporcional e não homogênea" 

(fl. 134).

Requer, ao final, a "concessão da ordem para revogar a prisão preventiva, 

substituí-la por outras medidas cautelares diversas da prisão, permitir que o recorrente 

se defenda solto, até o trânsito em julgado" (fl. 138).

O pedido liminar foi indeferido às fls. 96-98.

O Ministério Público Federal, às fls. 155-160, opinou pelo desprovimento do 

recurso. 

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.265 - MG (2016/0204084-1)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE 
DA FUNDAMENTAÇÃO DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR. DECRETO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, notadamente a periculosidade do 
recorrente, evidenciada na forma pela qual o delito foi 
em tese praticado, com emprego de arma de fogo e em 
concurso de agentes, devendo-se considerar, inclusive, 
a ocorrência de troca de tiros com os policiais durante a 
perseguição que culminou com a sua apreensão, 
elementos que demonstram de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública.

Recurso ordinário desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
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indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, para 

delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão cautelar, in 

verbis:

"No caso em tela, mesmo sendo o Autuado primário, constato que as 
circunstâncias do crime são graves e dão conta de sua periculosidade, tendo a subtração 
sido perpetrada em concurso de agentes, contra duas vítimas, sendo uma mulher, 
mediante emprego de arma de fogo, constando do APF informação de que os Autuados 
evadiram em alta velocidade e, durante perseguição policial, efetuaram dois disparos 
na direção dos policiais militares. Destarte, revela-se inadequada a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para garantia da 
ordem pública, tão vulnerabilizada com o crescente e alarmante número de crimes que 
vem assolando nossa sociedade" (fls. 56-57, grifei).

A análise do trecho acima transcrito revela que a prisão preventiva encontra-se 

devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, notadamente a 

periculosidade do recorrente, evidenciada pela forma na qual o delito foi em tese praticado, 

com emprego de arma de fogo e em concurso de agentes, devendo-se considerar, inclusive, a 

ocorrência de troca de tiros com os policiais durante a perseguição policial que culminou com 

a sua apreensão, elementos que demonstram de maneira inconteste a necessidade da prisão 

para garantia da ordem pública.
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Sobre o tema, aliás, colaciono os seguintes precedentes desta eg. Corte, que 

corroboram tal entendimento:

"RECURSO EM "HABEAS CORPUS". CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO QUALIFICADO. VÍTIMAS AMARRADAS, 
ESPANCADAS E UMA DELAS APUNHALADA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
AUTORIZADORAS PRESENTES. PRECEDENTES.

1. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na garantia da ordem pública em razão da periculosidade 
dos recorrentes, caracterizada pelo "modus operandi", perpetrado em 
comparsaria e com uso de arma de fogo, com privação de liberdade, 
violência e grave ameaça, arrombaram a porta de entrada da propriedade 
rural das vítimas e as subjugaram com espancamentos e ameaças, 
inclusive amarrando-as e lesionando no peito uma delas com arma 
perfurocortante, para subtraírem utensílio agrícola, quantia em dinheiro, 

uma espingarda e mantimentos.
2. Recurso em "habeas corpus" a que se nega provimento" 

(RHC n. 46.189/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 
27/5/2014).

"[...]
PRISÃO PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. 

PRESSUPOSTOS. GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta dos delitos em tese praticados e 
da periculosidade do agente, bem demonstradas pelo modus operandi 
empregado.

2. Verifica-se a necessidade da custódia antecipada também 
para acautelar a ordem pública da reiteração criminosa, já que existem 
diversas ocorrências imputadas ao agente, cometidas em momentos 
diversos e contra vítimas diferentes, revelando a propensão a atividades 
ilícitas e demonstrando a sua periculosidade e a real possibilidade de que, 
solto, volte a delinquir.
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3. O enclausuramento antecipado mostra-se justificado 
também para a conveniência da instrução criminal, pois há notícias de 
ameaças às testemunhas, ou de temor destas, o que evidencia a tentativa 
de obstrução da Justiça e de evitar-se a aplicação da lei penal.

4. Recurso improvido" (RHC n. 39.299/RJ, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 24/2/2014).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO TRIPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO, 
POR TRÊS VEZES, EXTORSÃO QUALIFICADA E QUADRILHA 
ARMADA (ARTS. 157, § 2º, I, II E V (POR TRÊS VEZES), 158, § 1º, E 288, 
PARÁGRAFO UNICO, DO CÓDIGO PENAL). PRISÃO PREVENTIVA, 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E POR CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. DECRETAÇÃO ADEQUADA DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR, PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, COM BASE NA 
GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS E NA PERICULOSIDADE DO 
PACIENTE, EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI 
EMPREGADO NA PRÁTICA DOS CRIMES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

I. Na hipótese, não se constata o constrangimento ilegal, na 
medida em que a prisão preventiva foi decretada, para garantia da ordem 
pública, com fundamento na gravidade concreta dos delitos e na 
acentuada periculosidade do paciente, evidenciadas pelo modus operandi 
utilizado na prática dos crimes por eles perpetrados (arts. 157, § 2.º, I, II e 
V (por três vezes), 158, § 1.º, e 288, parágrafo único, CP), nos quais houve 
violência, tortura e brutalidade desnecessárias contra a vítima, na 
presença de sua esposa, grávida de nove meses, e de seu filho de seis anos 
de idade, além de constantes e reiteradas ameaças de morte à vítima e à 
sua família. Precedentes do STJ.

II. Recurso conhecido e improvido" (RHC n. 40.456/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 11/11/2013).

Por outro lado, no que tange ao argumento de desproporcionalidade da prisão 

cautelar em razão da provável colocação do recorrente em regime mais brando por ocasião de 

eventual sentença condenatória, deve-se consignar que, além de o eg. Tribunal a quo não ter 

apreciado tal matéria, o que impediria a análise da quaestio sob pena de indevida supressão 

de instância, não caberia a esta Corte Superior, em um exercício de futurologia, verificar, de 

antemão, a pena futura a supostamente ser fixada ao recorrente, pois tal exercício compete ao 

magistrado após a devida análise do conjunto probatório, procedimento  incompatível com 
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esta estreita via.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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MATÉRIA CRIMINAL
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Relator
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Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JONATAN MOREIRA DUTRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Documento: 1534430 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2016 Página  9 de 4


